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Resumo: A fraternidade foi o conceito filosófico que ligado às ideias de liberdade e igualdade orientou a Revolução Francesa e balizou ideologicamente as repúblicas ocidentais. Ela estabeleceu que o Homem livremente elegeu conviver em sociedade e com seus semelhantes criou uma relação de igualdade. O princípio ancora o entendimento rousseauneano de que mulheres e homens são partes opostas constituintes de um mesmo ser: O Homem Universal. Contudo, o limite ideológico à universalidade içnicia-se no momento em que se analisam os discursos em torno da racionalidade, do público e do privado, do governo e do governado na cidadania moderna. Partindo desse cenário, a partir das contribuições da crítica feminista aos estudos da educação, propomo-nos a problematizar os currículos de modo a questionar os princípios que buscam, por meio das escolas, naturalizar a divisão sexual e manter a hegemonia do sujeito universal androcêntrico e heteronormativo no governo da vida.
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Introdução

	A fraternidade foi o conceito filosófico que, ligado as ideias de liberdade e igualdade, orientou a Revolução Francesa e balizou ideologicamente as repúblicas ocidentais. Ela estabeleceu a ideia contratualista de que o Homem livremente elegeu conviver em sociedade e, com seus semelhantes criou uma relação de igualdade, porque como ser racional e apto oferta ao outro os mesmos direitos e deveres que gostaria de atribuir a si mesmo. Ocorre que estas teorias muitas vezes se perdem no plano imaginário da existência humana sob um véu da ignorância e ignoram as especificidades dos sujeitos concretos, que nascem em uma cultura e sociedade, que categoriza, classifica e diferencia.
	Esse conceito ancora o entendimento rousseauneano de que mulheres e homens são partes opostas constituintes de um mesmo ser: O Homem Universal. Contudo, o limite ideológico à universalidade inicia-se no momento em que se analisam os discursos em torno da racionalidade, do público e do privado, do governo e do governado na cidadania moderna. 	A crítica feminista ao contratualismo clássico apresenta a ideia de um contrato sexual (PATEMAN, 1995) que foi sistematicamente omitido. Enquanto o contrato social fornece igualdade formal entre os homens (brancos), o contrato sexual, assegurado pela fraternidade entre os homens, aperfeiçoa a sujeição de mulheres ao regime patriarcal moderno. Assim se istitucionalizava a dicotomia público-privado, em que o espaço privado é o espaço reservado ao feminino e, em vista disso, subalternizado e o espaço público é o espaço reservado ao masculino, assim sendo, o espaço de poder dentro da sociedade. Essa dicotomia encarcerou e encarcera as mulheres na vida doméstica e alijou e alija da agenda pública e política.
	Partindo deste cenário, a partir do aporte teórico da crítica feminista, propomo-nos a elaborar um ensaio que discuta acerca das epistemologias e currículos escolares que buscam naturalizar a divisão sexual e manter a hegemonia do sujeito universal androcêntrico e heteronormativo no governo da vida. Ao tratarmos dessa questão, inserimo-nos nos debates sobre produção de conhecimento e educação que, neste trabalho, serão desenvolvidos com especial atenção à duas formas fundamentais de subjetivação: o gênero e a sexualidade.
O presente trabalho representa as notas iniciais de uma pesquisa mais abrangente  desenvolvida no âmbito do Laboratório de Estudos e Pesquisas sobre Identidades, Currículos e Culturas – Nós do Sul, na Universidade Federal do Rio Grande (FURG), extremo sul do Rio Grande do Sul. Mais especificamente, trata-se de uma nota produzida nesse laboratório a partir de um projeto de pesquisa intitulada “As identidades político-sexuais: acordos e tensões nos currículos escolares”, financiado pelo Conselho Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. 

Noções sobre heteronormatividade e androcentrismo

	A heteronormatividade e o androcentrismo são a base do sistema político-subjetivo que alimenta as diferenças dicotômicas entre os sexos e busca naturalizar e valorizar o governo masculino na condução da vida.  
	A heteronormatividade não somente almeja manter a lógica dicotômica e complementar entre homens e mulheres, como também a degradação social de pessoas que a subverte. Ela é constituída por normas produzidas mais amplamente nas sociedades e massificadas por meio das pedagogias culturais e escolares, que regulam os estilos de vida sociais.
	Quanto ao androcentrismo, ele não representa somente a centralidade, a supremacia e a legitimidade dos homens ou de um determinado modelo de homem na condução da sociedade. Ele caracteriza-se pela cadeia de responsabilidade que é cobrada aos homens e levam-nos a naturalizar o governo de si, das mulheres, de suas filhas e filhos e do público.
	O androcentrismo se torna uma prisão que aliado à heteronormatividade é o ponto de partida da lesbofobia, homofobia, bifobia e transfobia (homolesbobitransfobia) e do sexismo exatamente porque estabelece uma relação assimétrica e complementar entre mulheres e homens; bem como a ideia de desvio e/ou anormalidades para aqueles e aquelas que porventura atuam para fragilizar ou destituir essa lógica.
Assim sendo, existe uma aproximação que nos obriga a ver o androcentrismo e a heteronormatividade como conceitos que se entrecruzam na manutenção das diferenças e desigualdades sexuais e na realização da violência contra a população LGBT.
A heteronormatividade se conecta diretamente com o androcentrismo; primeiro porque sustenta a ideia do governo homem e, por sua vez, da lógica masculina sobre a mulher e o que representa o feminino; segundo porque, ao exigir a tarefa de governo do masculino e de posições assimétricas com relação às mulheres e ao feminino, obrigam-lhes as relações intrínsecas e reprodutivas do sistema em uma lógica binária sexista. É importante lembrar que por sexismo entende-se uma posição sistemática, estrutural, institucional e interpessoal, que pode ser perpetrada tanto por homens quanto por mulheres; e que, portanto, pode estar presente nas relações afetivas não só nos casais heterossexuais como também nos casais gays e até mesmo lésbicos.
Presente numa cultura falocrática, centrada nos valores de supremacia do homem branco, heterossexual e cisgênero, o sexismo impregna o imaginário social e o prepara a um vasto conjunto de representações que são socialmente partilhadas e que desprezam, desqualificam, desautorizam e violentam as mulheres e o feminino, tomadas, no geral, como seres ou comportamentos de menor prestígio social. Essa situação nos leva a crer, ainda que não tenhamos dados seguros, que o homem que toma a decisão de abandonar os estereótipos da masculinidade resultará que ele irá assumir, em vários sentidos, qualidades que estão socialmente degradadas e, por isso, rejeitá-lo-ão em vários espaços públicos. Isto é, entendemos que o processo de marginalização do feminino empregado pelo sexismo atinge homens que abandonam o paradigma da masculinidade.
Para a mulher abandonar o estereótipo da feminilidade resultará em adquirir uma qualidade codificada como masculina e, portanto, superior no interior dessa lógica androcêntrica e binária. No entanto, a mulher, ao tornar-se masculina ao imaginário social, demonstra explicitamente o desajuste com a heteronormatividade e a desobediência para com os esteriótipos de gênero, causando igual rejeição em diversos espaços públicos. Para Geanine Escobar (2016, p. 294), “quando se trata de problemas enfrentados principalmente por mulheres negras, lésbicas e butchs[footnoteRef:4], é evidente que encontraremos especificidades que agravam ainda mais as discriminações já enfrentadas pela condição social dessas mulheres, que ora são confundidas com homens, ora são humilhadas publicamente por serem ‘masculinas’”.  Para a autora, essas mulheres sofrem com a lesbofobia de forma agravada com relação as lésbicas que performam feminilidade. [4: 	 Termo utilizado para fazer referência a mulheres lésbicas que não performam feminilidade e que, por suas maneiras de apresentar-se frente ao mundo, são lidas como “masculinas”.] 

A homolesbitransfobia, como chamamos a violência moral, física, psíquica e/ou patrimonial contra a população lésbica, gay, bissexual, travesti e transexual e o machismo são respostas violentas da heteronormatividade destinada aos estilos de vida dissidentes e às mulheres.

A heterossexualidade androcêntrica na prática educativa e na produção de conhecimento

 São nos espaços formais de educação básica no Brasil que crianças e jovens dedicam maior parte do tempo de seu desenvolvimento, passam no mínimo 14 (quaotrze) anos desde a Educação Infantil até completarem o Ensino Médio. Esses espaços não os determinam, mas sem dúvida suas dinâmicas e interações contribuem significativamente para que estudantes, docentes e demais trabalhadores da educação constituam suas noções, perspectivas, ideais sobre o mundo. Dessa forma, as práticas pedagógicas, que se constituem nas atividades, ações e funções exercidas pelas/os professoras/res e currículos, ferramenta que fomenta o conhecimento desenvolvido nos espaços escolares, organizam as aprendizagens suscitadas com base nas teias das relações sociais que estão estruturadas essas relações historicamente construídas, segundo Brandão e Caetano (2018).
Nesses espaços, na escola, existe uma patológica preocupação com a sexualidade e a projeção sexual dos sujeitos que atuam nela. Este fato ocorre porque o que está em jogo com as práticas curriculares é a formação do sujeito e uma de suas dimensões, talvez a mais importante, se refira à identidade sexual nos projetos políticos de sociedade. Em outras palavras, o que socialmente compartilhamos em maior ou menor medida é o desejo de reverberar o modelo heteronormativo de homem e mulher.
Para concebermos o que são os currículos, baseamo-nos em Tomaz Tadeu da Silva (2016). Para o autor, currículo é um território de poder, um percurso que implica uma seletividade (portanto, uma política) acerca do que será e o que não será ensinado para constituir um ser. Isso significa dizer que é no curso dos currículos escolares que os sujeitos se criam, uma vez que os currículos buscam transformar as pessoas que a eles estão alistadas. Entender a construção desse currículo idealizado acarreta compreender esse sujeito visto como ideal, portanto, torna-se necessária a discussão sobre cultura, identidades, subjetividades e subjetivações.

Na crítica do currículo, a utilização do conceito de gênero segue uma trajetória semelhante à da utilização do conceito de classe. (...) questionava-se as perspectivas críticas por deixarem de levar em consideração o papel do gênero e da raça no processo de produção e reprodução da desigualdade. O feminismo vinha mostrando, com força cada vez maior, que as linhas do poder da sociedade estão estruturadas não apenas no capitalismo, mas também pelo patriarcado. (...) há uma profunda desigualdade dividindo homens e mulheres, com os primeiros apropriando-se de uma parte gritantemente desproporcional dos recursos materiais e simbólicos da sociedade. Essa repartição desigual estende-se, obviamente, à educação e ao currículo. (SILVA, 2014, p. 91).

O sistema heteronormativo para se manter na ordem das coisas necessita da retroalimentar da lógica dicotômica dos sexos encabeçada pelo governo androcêntrico, ou seja, do homem, surgindo, assim, a necessidade ideológica de controlar as tecnologias pedagógicas da escola, do conhecimento científico, do currículo e mais amplamente das pedagogias culturais, a exemplo daquelas difundidas por meio dos filmes, telenovelas, jornais e redes sociais.  Sobre essa questão, disserta Maffia (2010, p. 140)

Es algo más que una cuestión de género: es una cuestión de androcentrismo. Debe preocuparnos, entonces, como mujeres lationoamericanas, alcanzar la equidad para todos en nuestra enorme diversidad, alcanzar la autonomía en la determinación de nuestros intereses, legitimar otros mecanismos de evaluación de los saberes, establecer otros vínculos en las comunidades de conocimiento, y cambiar el discurso de la ciencia sobre los cuerpos delas mujeres con los que el patriarcado justifica la opresión y la discriminación.

As práticas educativas escolares heteronormativas e androcêntricas são tão arraigadas que raramente as questionamos nos nossos cotidianos. A partir das críticas feministas sobre o papel político das categorias de gênero “mulher” e “homem” fortemente naturalizadas, deveríamos nos interrogar sobre a oposição binária entre a heterossexualidade e a homossexualidade ou mesmo questionar a falsidade reverberada da heterossexualidade como uma entidade sexual unificada e sólida, sem interpelações culturais, ou seja, natural. Sobre os desdobramentos na epistemologia gerado por esta crítica feminista, discorre Silva (2014, p. 94)

A perspectiva feminista implica, pois, uma verdadeira reviravolta epistemológica. Ela amplia o insight, desenvolvido em certas vertentes do marxismo e na sociologia do conhecimento, de que a epistemologia é sempre uma questão de posição. Dependendo de onde estou socialmente situado, conheço certas coisas e não outras. Não se trata simplesmente de uma questão de acesso, mas de perspectiva. (...) Da perspectiva feminista que aqui nos interessa, é suficiente, entretanto, reter o fato de que a epistemologia não é nunca neutra, mas reflete sempre a experiência de quem conhece. Apenas numa concepção que separa quem conhece daquilo que é conhecido é que se pode conceber um conhecimento objetivamente neutro. É essa reviravolta epistemológica que torna a perspectiva feminista tão importante para a teoria curricular. Na medida em que reflete a epistemologia dominante, o currículo existente é também claramente masculino. 

Os debates acerca das possibilidades para se pensar sobre epistemologias nos espaços das Ciências Humanas e Sociais sempre se fizeram presentes nas disputas ideológicas, contudo estão cada vez ganhando uma maior amplitude e importºância no que tange ao campo do conhecimento feminista e dos estudos de gênero. Se em determinado momento histórico a luta foi pela inclusão de mulheres, LGBTs e todas as identidades sexuais dissidentes no processo de construção do conhecimento científico, hoje além disso,

Se trata de cambiar el paradigma mismo de la ciencia, su lenguaje y sus métodos, en un difícil camino que consiste en hacermos expertas en ciertos saberes, para luego, con esa autoridad, consolidar una crítica que permita reformar los propios saberes consagrados. Aspiramos no sólo a ingresar y prosperar en los ámbitos de producción de saberes, sino a que ese conocimiento que se dice universal responda también a las aspiraciones y sueños de esta mitad de la humanidad. (MAFFÍA, p. 140)

	Importa-nos a inclusão dos dissidentes no processo de construção do conhecimento, pois nos importam os sujeitos produtores de conhecimento. Entendemos que urge a desconstrução do discurso da pretensa neutralidade científica, que nada mais é do que uma ferramenta de naturalização das desigualdades. O neutro – até semanticamente – é masculino. O neutro é homem, heterossexual, cisgênero, europeu, conservador, castrador. O neutro pauta-se na igualdade formal e na busca do consenso. O neutro sufoca litígios em nome da ordem e do progresso. O neutro busca acúmulo de capital. Sobre isso, Maffia (2010, p. 141) reflete:

Preguntarnos por los sujetos productores de conocimiento implica darle relevancia a los intereses u perspectivas involucrados en este proceso. El sujeto de la ciencia no es neutral, no es intercambiable por cualquier sujeto, de otro modo no habría conservado durante casi tres siglos las condiciones del sujeto hegemonico: varón, europeo, adulto, blanco y proprietario.

 A partir do levantamento de alguns estudos (Paz, 2015; Nunes, 2014; Ferreira, 2013), podemos conceber que as omissões e silenciamentos dos currículos escolares com relação às questões de gênero, sexualidade, sexismo e homofobia fazem parte de um “currículo oculto” que produz e sustenta o patriarcado, a heteronormatividade e o preconceito contra as homossexualidades.

Considerações finais

Ainda que não se constitua como uma relação simples, o desenvolvimento de novas indagações e limites da teoria educacional apresentam repercussões nos currículos, práticas pedagógicas e aprendizagens. E da mesma maneira que os desafios defrontados a partir dessas práticas impactam a teoria, questionando conceitos e categorias, concomitantemente questionam interpretações hegemônicas sobre os fenômenos educativos, que ocorrem dentro e fora dos espaços escolares formais.
	Nesse sentido, os espaços escolares, currículos e práticas pedagógicas são construídos com base na configuração de raça, gênero, classe e sexualidade para atender e compreender determinados sujeitos como aqueles que serão considerados dignos de compor esses espaços, que são de sociabilização e que serão incorporados de diferentes formas na dinâmica sociocultural e econômica de acordo com seus marcadores sociais e performatividades.
	 A maneira como a educação, os currículos e as aprendizagens escolares estão organizadas está visceralmente conectada com nosso passado escravista e a lógica colonial que se arraigou nos países colonizados. Dessa forma, perpetuam-se relações de poder, estigmas, estereótipos, maneiras de ver e pensar a ciência, o mundo, constituídas no seio de uma androcêntrica heteronormatividade epistemológica.
Aqui tomamos Miguel Arroyo (2011) como referência para nossos estudos e pesquisas, pois entendemos que os currículos são amplos territórios de disputas e conflitos, os quais se perpassam primariamente no que chamamos de projeto de país/nação, que são construídas nas escalas de poder do Estado que interage diretamente com a forma como a sociedade se organiza social e culturalmente, que, no caso do Brasil, corresponde a uma lógica sexista, patriarcal e racializada .
A preocupação com as identidades sexuais na escola acaba por estabelecer as formas como a homolesbitransfobia e o sexismo são debatidos nos currículos. Esses temas são, quase sempre, marcados pelos conhecimentos científicos e isentos dos desdobramentos decorrentes de classe e raça. Contudo, mesmo com a lógica de governo do Homem Universal, no cotidiano, o gênero assume inúmeros contornos, buscam escapar a lógica dicotômica e ao enquadramento das ciências e, logicamente, dos currículos escolares.  Assim como o ideal de Homem Universal foi efeito de interesse político que buscou estabelecer ao longo da história a categoria “mulher” como o outro do “homem” (MAFFÍA, 2005, 2007, 2010); a “homossexualidade” se caracteriza como o outro da “heterossexualidade”.

Os arranjos sociais e as formas de conhecimento existentes são aparentemente apenas humanos: eles refletem a história e a experiência do ser humano em geral, sem distinção de gênero. O que a análise feminista vai questionar é precisamente essa aparente neutralidade – em termos de gênero – do mundo social. A sociedade está feita de acordo com as características do gênero dominante, isto é, o masculino. (SILVA, 2014, p. 93).

Diante dessa situação, pensamos que como estratégia poderíamos recorrer ao jogo difuso do poder, sugerido por Foucault (2002). Nessa tática política, a estratégia não seria transcender as relações de poder, mas multiplicar suas configurações até o ponto que um modelo de regulação deixe de ser hegemônico. Talvez, desse ensinamento deixado por Foucault, possamos retirar as bases para proliferar inúmeras e ilimitadas performances de ser/estar homem e mulher, a tal ponto que nenhuma seja a legítima.
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